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CONSTITUIÇÃO 

Sulfabras vai investir US$ 15 
milhões para fazer vitamina C 

por Jussara Maturo 
de São Paulo 

A promulgação da nova 
Carta definiu regras que 
podem impulsionar os in­
vestimentos no setor de 
química fina. Com esse ar­
gumento, a Sulfabrás S.A. 
Indústria Química dá início 
ainda este ano a seu projeto 
de fabricar vitamina C no 
País, com tecnologia de­
senvolvida em conjunto 
com o Instituto de Pesquisa 
Tecnológicas (IPT). Para 
isso, serão aplicados US$ 15 
milhões, dos quais cerca de 
50% financiados pelo Ban­
co Nacional de Desenvolvi­
mento Económico e Social 
(BNDES) e o restante com 

i recursos próprios. 
I A previsão é de que a 
Wrtir de 1990 a empresa 

produza 1,1 mil toneladas 
de vitamina C, suficientes 
para abastecer todo o mer­
cado brasileiro, assegura 
José Correia da Silva, pre­
sidente da empresa. Atual-
mente, o País importa o 
equivalente a US$ 12 mi­
lhões em insumos desse ti­
po. 

"Outros projetos deverão 
sair das gavetas", acredita 
Correia da Silva. Na sua 
opinião, as regras estão 
claras para todos. Ao longo 
de 1987, as companhias na­
cionais investiram cerca 
de US$ 300 milhões em pro­
jetos industriais, de acordo 
com Nelson Brasil, vice-
presidente da Associação 
Brasileira das Indústrias 
de Química Fina (Abifina) 
e diretor da Carbonor — 
Carbonatos doNordeste S.A. 

José Correia da Silvq 
Entre as principais defi­

nições da nova Constitui­
ção para esse setor está a 
caracterização de empresa 
brasileira com capital na­
cional. "Este conceito, as­

sociado à determinação de 
que o Estado deverá em 
suas compras dar prefe­
rência aos produtos nacio­
nais, poderá resultar no au­
mento das vendas do se­
tor", prevê o presidente da 
Sulfabrás. Já para Nelson 
Brasil,, essas regras não re­
presentam novidades "u-
ma vez que se trata de prá­
tica usual". 

"Na questão de patentes 
— objeto de contencioso re­
cente entre Brasil e Esta­
dos Unidos — a posição 
brasileira de só reconhecer 
o direito patenteário para 
inventos industriais em se-
tores com reconhecido de­
senvolvimento económico e 
tecnológico saiu fortaleci­
da ao ser mantido o espírito 
da legislação atual", enten­
de o diretor da Carbonor. 

Congresso Nacional 
poderá esclarecer as 
dúvidas, diz.advogado 

por Jussara Maturo 
de São Paulo 

A Constituição que en­
trou em vigor ontem forta­
lece a Lei de Informática, e 
as dúvidas decorrentes de 
aspectos particulares po­
dem ser resolvidas pelo 
Congresso Nacional. Esta é 
a opinião de Georges Fis-
cher, advogado especiali­
zado em direito de informá­
tica. 

Entre os itens que podem 
suscitar dúvidas está o pra­
zo de dispositivos legais pa­
ra proteção do mercado. A 
nova Carta determina que 
os benefícios para as em­
presas brasileiras de capi­
tal nacional devem ter ca-
ráter temporário. "A Lei 
de Software estabelece re­
serva de mercado baseada 
no conceito de similaridade 
nacional, sem determinar 

prazo para esta proteção", 
exemplifica Fischer. 

De acordo com o advoga­
do, o Congresso Nacional 
pode corrigir esta distor­
ção sem necessariamente 
fixar uma data. "O prazo 
pode ser determinado pelo 
nível de capacitação do se­
tor." A mesma prática se 
aplica a problemas seme­
lhantes na Lei a* 7.232. 

Para Cláudio Mamanna, 
presidente da Associação 
Brasileira da Indústria de 
Computadores e Periféri­
cos (Abicomp), a atual 
Constituição reafirma de 
maneira definitiva os 
princípios da Lei de Infor­
mática. No capítulo da or­
dem económica, o poder de 
compra do Estado dará 
preferência à produção da 
indústriadecapitalnacional, 
privilegiando o desenvolvi­
mento tecnológico, diz. 

Software pesquisa Carta 
por Jussara Maturo 

de São Paulo 

Pesquisar a nova Consti­
tuição pode ser uma tarefa 
mais simples. Esta foi a 
proposta da CTIS Informá­
tica e Sistemas Ltda. ao de­
senvolver a "Constituição 
Eletrônica", programa de 
computador que contém to­
dos os artigos da Carta, sob 
a forma de base de dados 
em microcomputadores. O 
"software" foi lançado, on­
tem, em Brasília. 

O aplicativo está baseado 
num sistema de recupera­
ção de informações tex­
tuais. Por este sistema 
pode-se pesquisar assuntos 
a partir de palavras bási­
cas. "Por exemplo, se a 
pesquisa for direito dos 
índios, basta digitar esta 
informação que o sistema 
responde em três segundos 
os artigos que se relacio-

Reserva de mercado 

nam ao assunto", explica 
Elias Queiroz, diretor da 
CTIS. 

Nessa etapa, contudo, 
ainda não é possível identi­
ficar os artigos específicos. 
E preciso acrescentar ou­
tros dados, refinando as 
possibilidades. "Assim, se 
o direito dos índios for asso­
ciado à questão de posse 
das terras, o universo foi li­
mitado, permitindo apre­
sentar os artigos que tra­
tam desse assunto", asse­
gura Queiroz. 

A Constituição completa 
está reunida em três dis­
quetes. O programa roda 
em microcomputador simi­
lar ao IBM-PC com memó­
ria mínima de 512 quiloby-
tes e disco rígido com capa­
cidade de armazenar 1,1 
megabyte. A "Constituição 
Eletrônica" será vendida a 
20 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN). 

por Verónica Couto 
do Rio 

A reserva de mercado 
para a informática será 
posta à prova durante a vo-
tação^o II Plano Nacional 
de Informática (Planin), 
marcada para abril do pró­
ximo ano. A afirmação é do 
ex-presidente do Serpro, 
Ricardo Saur. 

Ele lembrou que, pela no­

va Constituição, o estabele­
cimento de qualquer reser­
va de mercado deve ser 
temporário, com período 
de vigência definido em lei 
pelo Congresso Nacional. A 
Lei n? 7.232/84 prevê para 
1992 o fim do controle de 
importações, e alterações 
nesse sentido deverão ser 
especificadas no Congres­
so. 


